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			Introdução


			Como se pode fazer o homem animal com uma memória? Como é que, nessa inteligência de momento, pela metade obtusa e pela metade turva, nessa tendência ao esquecimento encarnado, se pode imprimir alguma coisa de tal maneira que permaneça sempre presente?... Esse problema tão antigo quanto o mundo não foi resolvido, como se pode pensar, por meios e respostas muito delicados; talvez em toda a pré-história do homem não haja nada mais terrível nem mais inquietante que sua mnemotécnica. “Marca-se alguma coisa com ferro em brasa para que isso permaneça na memória; somente aquele que não cessar de fazer o mal permanece na memória” — esse é um dos princípios fundamentais mais antigos (infelizmente, também o mais duradouro) da psicologia no mundo.


			Nietzsche, A genealogia da moral


			Não existiria a memória sem o esquecimento. O homem criou a memória justamente para contrabalancear os efeitos do esquecimento, segundo Friedrich Nietzsche. Para o filósofo, o homem seria um animal inclinado a esquecer, e desse esquecimento dependeria a sua felicidade, alegria de espírito, esperança, o seu orgulho e presente. O esquecimento funcionaria, enfim, como uma espécie de filtro encarregado de manter a tranquilidade do homem. Para Nietzsche, portanto, existiria uma positividade no esquecer. 


			Mas como viver em sociedade sem cumprir compromissos? Em sociedade, o homem precisa ter um futuro, “estabelecer-se como garantia de si mesmo como futuro” (NIETZSCHE, 2009, p. 65), e, neste caso, ele não poderia evitar a obrigação de prometer, de afirmar algo e depois cumprir aquilo que disse para o seu bem e o de seu grupo. Esse “animal” desenvolveu, assim, uma vontade ativa de guardar impressões, apreender o acontecimento necessário, antecipar-se ao possível no tempo com segurança. Foi preciso, pois, criar a responsabilidade (NIETZSCHE, 2009, p. 65). E esta seria algo vazio se a promessa de ontem caísse no esquecimento.


			Nietzsche e sua “invenção da memória” é provavelmente o primeiro aspecto a ser considerado para se pensar o começo deste trabalho. Seu título, Inventário de uma memória consagrada, é fruto da percepção de que a memória, além de não ser um dado natural, pode ser parte imprescindível da constituição de uma estrutura social e, por consequência, objeto de lutas.


			Viver em sociedade implica uma coesão que depende também da adesão a uma determinada memória capaz de oferecer modelos, uma constância. Homens que compartilham uma mesma memória se identificam entre si, são constantes e reconhecem compromissos com o seu passado e com os seus “semelhantes”. Aquele que não adere deliberadamente deve ser culpabilizado e coagido.


			Por isso a constituição de uma sociedade não pode ser deixada ao sabor do acaso. Deve ser confiada a uma tarefa: é preciso tornar o homem calculável a partir de sua uniformidade e regularidade, bem como da crença de que ele seria, de alguma forma, necessário (NIETZSCHE, 2009, p. 65). Só assim esse homem poderia prometer e cumprir sua promessa. Estaria em condição de honrar compromissos que possam garantir a permanência de seu grupo no tempo e no espaço. Isso acontece na constituição de toda identidade coletiva; da identidade nacional ao sentimento de adesão a qualquer proposta institucional, por exemplo.


			Dessas reflexões surgiu o objetivo deste trabalho, que veio a ser o de pensar a constituição do que pode ser considerada uma “memória oficial” que orienta a compreensão sobre o teatro pernambucano há pelo menos quatro décadas. Uma memória profundamente marcada, por um lado, pelo sentimento de pernambucanidade e, por outro, pelos ideais de modernidade que marcaram o teatro brasileiro a partir da década de 1940. Pensar a constituição dessa memória dita oficial não nos motiva a compreender apenas o que dela passou a fazer parte ao longo do tempo, mas também aquilo que foi excluído, o que foi esquecido. 


			Buscamos evidenciar de que forma foi sendo criada uma narrativa tradicional que passou a dar sentido à memória do teatro pernambucano e como ela excluiu aquilo que foi feito a partir da segunda metade dos anos 1960. Para essa narrativa, o que deve ser guardado é um teatro moderno iniciado nos anos 1940 e relativamente vigoroso até o início dos anos 1960, enquanto a cena teatral da segunda metade desta década é esvaziada, o que dificulta, ou mesmo impede, a inscrição de suas experiências numa “memória oficial”.


			Poderíamos, então, definir este trabalho como uma tentativa de elaborar uma história da memória, entendendo a memória como um processo social que se constitui não em uma adesão afetiva e naturalizada a uma possível memória coletiva, mas a partir de uma dialética entre discursos excessivamente repetidos e atualizados e as vozes silenciadas de uma presença que se insinua nos interstícios do esquecimento.


			As trajetórias do Teatro de Amadores de Pernambuco (TAP) e do Teatro do Estudante de Pernambuco (TEP), grupos criados na década de 1940, e do Teatro Popular do Nordeste (TPN), criado em 1960, tornaram-se uma referência obrigatória para a constituição de uma memória consagrada, uma memória importante para a estruturação de um grupo e, particularmente, para a representação que ele vai ter de sua própria identidade. Esse tipo de memória tem a capacidade de ajustar as diferentes memórias individuais construídas sobre um mesmo tema, oferecendo parâmetros para que elas possam se unificar a partir de pontos de referência comuns ao invés de se dispersarem.


			Refletir sobre a existência de uma memória consagrada é entender que as recordações relativas ao teatro em Pernambuco foram fortemente influenciadas por algumas memórias que conseguiram se sobrepor a outras que ganharam menor ou quase nenhuma projeção. Com o tempo, estabeleceu-se uma hierarquia entre os acontecimentos que constituíram o passado do teatro em Pernambuco, a partir da qual foram instituídas lembranças dignas de se fixarem na memória, em detrimento de outras que acabaram esquecidas ou marginalizadas. 


			Assim, foram criadas narrativas que ao longo do tempo foram garantindo inteligibilidade à evolução da cena local, forçando grupos teatrais considerados “de menor expressão” em direção ao esquecimento ou a gravitarem em torno do TAP, TEP e TPN para que conseguissem encontrar espaço na história do teatro em Pernambuco. 


			Isso justificaria, por exemplo, o silêncio que existe sobre grupos dos anos 1960 como o Construção, do qual o dramaturgo Benjamim Santos foi um dos fundadores, e o Teatro Novo do Recife, criado por jovens atores e diretores cujas memórias têm poucos pontos de contato com aquilo que foi consagrado nas narrativas sobre o teatro de Pernambuco. Neste sentido, o que se conclui é que toda experiência a ser relatada ganha uma identidade quase sempre em relação ao que estiver efetivamente fixado na memória comum consagrada àquele teatro. Ou seja, uma experiência regionalista só ganha relevo se puder de alguma forma ser relacionada ao TEP, TPN ou a um dramaturgo como Ariano Suassuna, por exemplo. 


			Esta é a lógica da memória consagrada que se observa no âmbito do teatro realizado historicamente em Pernambuco. Assim, devemos nos reportar ao surgimento de uma narrativa consagrada a tal ponto que ela pôde servir de eixo central de inteligibilidade para unificar memórias individuais. Ela estabelece uma origem e aponta o sentido que uma história deve tomar, e a isso vai se conformando a história do teatro em Pernambuco. O seu apogeu, os seus momentos de crise, as subversões; toda e qualquer experiência passa a ser avaliada a partir de sua importância dentro dessa narrativa consagrada.


			Assim, problematizando as delicadas relações entre a memória e a história, identificamos discursos que foram convergindo para uma narrativa única. Neste caso, é importante perceber a regularidade de determinados enunciados, conceitos e temas nas narrativas mais conhecidas e influentes sobre o teatro pernambucano.


			Sentimos, então, a necessidade de conferir importância aos escritores individuais que contribuíram na composição da “memória consagrada”, que despertou nosso interesse, sobretudo porque percebemos que a unificação entre as diferentes narrativas sobre o teatro pernambucano foi viabilizada na medida em que seus enunciadores frequentemente citavam as mesmas obras. Os autores destas, nos últimos 50 anos, se tornaram autoridades para quem escreve ou pensa esse teatro.


			Mas isso não ocorreu de forma mecânica, atendendo a uma destinação particular. Essas obras consagradas — O teatro moderno em Pernambuco, de Joel Pontes; O teatro em Pernambuco, de Alexandre Figueirôa; Por um teatro do povo e da terra, de Luiz Maurício Britto Carvalheira; e TAP — sua cena & sua sombra, de Antonio Cadengue — foram decisivas para a constituição de uma memória consagrada do teatro pernambucano, de uma forma não declarada. 


			Coube-nos, então, colocar essas obras consagradas em questão. Encontrá-las nos seus não ditos. Tomar suas verdades não como ponto de partida, mas de chegada. Fazê-las funcionar como não pretendiam. Permitimo-nos pensar que as fontes históricas, relativas a um determinado período ou acontecimento, não se esgotam em uma leitura consagrada. Elas sempre podem dar conta do inédito se nos dispusermos a observá-las de uma outra maneira e organizá-las de acordo com novas premissas.


			Com esse pensamento e por uma questão metodológica, utilizamos o nosso corpus documental — constituído basicamente por obras de cunho historiográfico e memorialístico, artigos de jornais e revistas, transcrições de conferências e alguns manifestos e programas de peças teatrais — numa estratégia que objetivava não o restabelecimento de uma grande narrativa, mas sim descobrir marcas sutis e singulares que atravessaram a sua história, de tal forma que elas nos permitiram perceber de que maneira se formou uma memória para o teatro pernambucano, enquanto certas experiências e expectativas foram sendo relegadas ao esquecimento como se nunca tivessem existido.


			Isso nos permitiu compreender porque quem rememora opera, frequentemente, entre a valorização de alguns ícones surgidos nos anos 1940 e o esquecimento daquilo que veio a partir da segunda metade dos anos 1960. O uso de entrevistas, neste sentido, foi feito de forma ocasional e como instrumento de apoio para demonstrar essa realidade. Para tanto, as entrevistas realizadas com nossos colaboradores seguiram os preceitos da História Oral Temática, na medida em que eles foram convidados a falar do teatro pernambucano dos anos 1960 e da obra de Benjamim Santos.


			Com essa intenção, se, por um lado, uma narrativa consagrada nos permite pensar naquilo que sempre é lembrado, por outro, optamos por estudar a trajetória do diretor e dramaturgo Benjamim Santos na cena teatral do Recife entre os anos de 1965 e 1969 como pretexto para perceber a presença de um “ausente”. 


			Esquadrinhando a sua dramaturgia e direção por meio de seus trabalhos autorais mais heterodoxos, como Cantochão, A besta confusa e A barca d’ajuda; das suas críticas teatrais publicadas em jornais locais, sobretudo no Jornal do Commercio, entre 1965 e 1969; do seu livro de memórias Conversa de camarim; e ainda de depoimentos que ele nos concedeu por meio de entrevistas1, tratamos de subverter a ideia de vazio cultural que passou a definir o teatro pernambucano da segunda metade dos anos 1960, apresentando um protagonismo que normalmente é ignorado nos principais empreendimentos memorialísticos e historiográficos. Um protagonismo que não se esgota no sujeito Benjamim Santos. Como signo de seu tempo, por meio dele, buscamos compreender as experiências e expectativas do teatro de sua época. 


			E, ao fazer isso, procuramos estabelecer uma nova leitura não apenas para esse período eclipsado, mas para a própria história do teatro pernambucano. Defendemos a tese de que as verdades que norteiam a nomeação desse teatro são produto de uma memória canônica que agencia, ao mesmo tempo, o que deve ser lembrado e o que pode ser esquecido, decidindo em que momentos Pernambuco teria assistido à sua plenitude teatral, da década de 1940 até o início dos anos 1960, e que experiências teatrais não deveriam ser consideradas, como o teatro musical de Benjamim Santos ou o trabalho engajado do Teatro da Universidade Católica de Pernambuco (Tucap) e do Teatro Novo.


			Neste caso, essa nova leitura desnaturalizaria a narrativa tradicional, que deveria ser a medida final para todo o teatro pernambucano, em favor das fissuras possíveis nessa narrativa. Propomos pensar o descontínuo na história. Entender o que foi o teatro nos anos 1940 relativamente ao que ele não era mais nos anos 1960 e vice-versa. Operacionalizar, portanto, a já bastante conhecida prescrição segundo a qual é a partir do outro que podemos nos definir.


			O recorte temporal da pesquisa é constituído pelos anos 1960. Tal opção metodológica se justifica porque foi lançada nessa década, com a obra O teatro moderno em Pernambuco, de Joel Pontes, a primeira tentativa de peso para a construção de uma grande narrativa sobre o teatro pernambucano moderno, iniciativa que se tornaria uma importante referência para outras que aconteceriam nas décadas seguintes. Além disso, na década de 1960, repercutindo as decisivas transformações políticas, culturais e comportamentais ocorridas no período, o teatro pernambucano também se transformou, tendo que assistir ao declínio de linguagens até então consagradas e ao surgimento de novas, frequentemente impertinentes tanto aos ritos da ditadura militar, quanto aos preceitos da pernambucanidade. A fronteira entre o consagrado e o novo acabou, então, repercutindo na constituição de uma memória oficial, servindo para delimitar até onde o teatro pernambucano poderia ir. Por essa razão, enquanto ponto de inflexão, os anos 1960 também atraíram a nossa atenção.


			Isso, no entanto, não quer dizer que outros tempos não foram considerados na pesquisa. Tempos estabelecidos pela memória e pela história. Faremos breves incursões pelos anos 1940, para compreender o surgimento e consolidação do teatro moderno em Pernambuco, e também pelos anos 1920, buscando compreender a atuação e os princípios dos regionalistas pernambucanos. Esse recuo nos permitiu investigar as bases fundamentais sobre as quais se sustenta a memória consagrada analisada neste trabalho.


			Por fim, todas essas reflexões foram organizadas em quatro capítulos. No primeiro, Cultivando um teatro com palavras: a formação de uma memória coletiva para o teatro pernambucano, decidimos analisar a constituição de uma memória coletiva a partir da contribuição de obras consagradas como fundamentais para a compreensão da trajetória do teatro pernambucano. As obras selecionadas foram: O teatro moderno em Pernambuco, de Joel Pontes; O teatro em Pernambuco, de Alexandre Figueirôa; Por um teatro do povo e da terra, de Luiz Maurício Britto Carvalheira; e TAP — sua cena & sua sombra, de Antonio Cadengue.


			Com a análise desses textos, procuramos mostrar de que forma algumas teses sobre o teatro pernambucano foram se consolidando pela regularidade com que foram enunciadas ao longo de cinco décadas. Essas teses foram enquadradas numa narrativa consagrada através da qual os diferentes sujeitos e grupos de teatro foram nomeados coercitivamente, desafiados a comprovarem uma função específica dentro da lógica criada por aquela narrativa, sob pena de serem excluídos por falta de “credenciais aceitáveis”.


			Apresentamos também, neste capítulo, o que estamos chamando de teatro missionário e bacharelesco, um teatro tradicional, feito por intelectuais e artistas oriundos de frações das classes dominantes de Pernambuco e que podemos considerar herdeiros de uma longa tradição de intelectuais nesse estado, dentre os quais destacamos os regionalistas da década de 1920. Esse teatro foi vigoroso até meados dos anos 1960, quando começou a entrar em crise, “coincidentemente” no mesmo momento em que teria ocorrido o alegado “esvaziamento” no teatro pernambucano.


			O segundo capítulo, Entre o regional e o global: o (des)enraizamento de Benjamim Santos e a fragmentação do teatro pernambucano, busca situar Benjamim Santos no tempo e no espaço. Ao longo da discussão, procuramos mostrar a trajetória de Benjamim Santos, do seu tempo em Parnaíba (PI), cidade onde nasceu, até o momento em que ele se habilita a começar sua carreira como dramaturgo e diretor teatral no Recife. Nesse sentido, procuramos explicar a condição intervalar de seu protagonismo em meio às tensões vivenciadas pelos intelectuais e artistas locais, desafiados, por um lado, a aderirem ao estabelecido, um regionalismo nordestino que se confunde, em Pernambuco, com a própria pernambucanidade, e, por outro, seduzidos ou desnorteados pelas intensas transformações que foram percebidas na década de 1960.


			No terceiro capítulo, Benjamim Santos: protagonismo em um teatro de transição, vamos falar da obra de Benjamim Santos, procurando questionar a validade de se pensar a segunda metade dos anos 1960 como “vazia” do ponto de vista teatral. Para tanto, no início, repercutimos discursos produzidos na própria época, pelos quais é possível perceber experiências e expectativas. Com isso, acreditamos ser possível demonstrar que o teatro da época vivia um momento de transição, enfrentando os desafios impostos pela falta de liberdade numa ditadura militar, pela falta de apoio de uma intelectualidade tradicionalmente influente que disciplinava a cultura oficial do estado e pela falta de projetos culturais condizentes com as expectativas do meio teatral. 


			Na segunda parte do capítulo, analisamos a produção de Benjamim Santos propriamente dita. A partir de três peças escritas por ele e das suas críticas teatrais publicadas no Jornal do Commercio, procuramos apresentar um sujeito que representou o momento intervalar por que passava o teatro recifense. Suas peças e sua crítica são marcadas fundamentalmente por um certo hibridismo. Por um lado, temos a emergência de novas linguagens e, por outro, a permanência de um teatro tradicional, notadamente regionalista.


			O quarto capítulo, Conversa de camarim: Benjamim Santos e o teatro no Recife na década de 1960, finaliza o trabalho. Nesse momento de nosso texto, analisamos as memórias de Benjamim Santos sobre o teatro do Recife dos anos 1960. Fizemos isso por meio de seu livro Conversa de Camarim, escrito em 2007. Nesta análise, tratamos de explicitar de que forma Benjamim organiza suas lembranças relativamente à “memória oficial” do teatro em Pernambuco, destacando particularmente as concordâncias e dissonâncias que ele mantém com ela.
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        Neste caso, as entrevistas tinham como objetivo o conhecimento sobre a história de vida do colaborador, ou seja, pretendiam descobrir o próprio indivíduo na história e, por isso, questionaram acontecimentos que o marcaram desde a sua infância até o presente.
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			1.1. Um devir indesejado: o teatro pernambucano dos anos 1960 e a censura de uma memória consagrada 


			O que é o teatro pernambucano? Um teatro feito em Pernambuco ou aquele que expressa particularidades daquele estado, incorporando traços identitários? Analisando as diferentes narrativas que contam a sua história, ao que tudo indica, a grande maioria está inclinada a reconhecer e legitimar um teatro expressivo da pernambucanidade2, o que em Pernambuco, por razões que explicaremos mais adiante, significa também dizer expressivo de um teatro nordestino.


			Seja como for, toda demanda identitária, normalmente, acaba buscando soluções a partir da memória. Isso porque, se uma identidade pressupõe a permanência de um ser que continuaria igual a si mesmo diante da passagem do tempo, a memória pode oferecer a ilusão de uma identidade fixa apesar dos efeitos desse tempo, pois, por meio dela: 


			O que passou não está definitivamente inacessível, pois é possível fazê-lo reviver graças à lembrança. Pela retrospecção o homem aprende a suportar a duração: juntando os pedaços do que foi numa nova imagem que poderá talvez ajudá-lo a encarar sua vida presente (CANDAU, 2012, p. 15). 


			Nesta perspectiva, a memória poderia funcionar como fonte para a identidade, tanto individual, quanto coletiva, como atesta o antropólogo Joël Candau.


			Assim, resolvemos admitir que (como para qualquer identidade coletiva) a existência de uma identidade historicamente fixada para o teatro pernambucano estaria diretamente ligada à capacidade das memórias individuais se articularem em torno de uma memória, neste caso uma memória que foi se consagrando ao longo do tempo. Mas não sem antes assimilarmos outra orientação de Joël Candau: se a memória ajuda a criar a identidade, a identidade, por outro lado, molda predisposições que vão levar os indivíduos a fazer “escolhas memoriais” (CANDAU, 2012, p. 19). Ou seja, para a análise de uma demanda identitária como a configuração de um “teatro pernambucano”, deveríamos estar atentos ao fato de que a identidade depende da memória e vice-versa. 


			Portanto, é como uma identidade nomeada, e não como um objeto portador de uma essência, que pensamos esse teatro. Sua identidade foi construída ao longo do tempo como uma representação diretamente relacionada a uma memória consagrada transmitida não só pela oralidade, mas sobretudo a partir de textos que hoje podem ser considerados normativos.


			Dito isso, passemos então para a análise da constituição da narrativa consagrada que garante a materialidade dessa memória consagrada e de como o teatro pernambucano dos anos 1960 foi inserido numa memória coletiva que se impôs sobre outras possíveis nos últimos cinquenta anos. 


			Neste caso, identificamos discursos que, ao longo do tempo, foram convergindo para uma narrativa única, consagrada, sem que isso tivesse sido colocado de forma mecânica, atendendo a uma destinação particular. Acontecimentos dispersos deram-lhe forma como em um acidente, e não como um projeto em execução. O que não quer dizer que não possamos identificar alguns protagonistas desses eventos. 


			Esses acontecimentos se tornaram mais evidentes a partir da própria década de 1960, com o lançamento do livro O teatro moderno em Pernambuco, de Joel Pontes. Na década seguinte, anos 1970, um momento novo da cena pernambucana, não foi publicada nenhuma obra que tratasse da memória ou da história do teatro pernambucano. Só nos anos 1980 uma nova publicação seria lançada: Por um teatro do povo e da terra, de Luiz Maurício Britto Carvalheira, que trata das trajetórias do Teatro do Estudante de Pernambuco (TEP) e de Hermilo Borba Filho.


			Essas duas publicações acabaram definindo não apenas um recorte temporal consagrado para a compreensão da história do teatro pernambucano, mas também o que seria a sua “correta leitura” para além de eventuais distrações. Neste sentido, a história a ser contada só avança até o início dos anos 1960, um limite no qual se acomodaria um teatro que agradava a elite intelectual e econômica da sociedade pernambucana. Um teatro com o qual ela se identificava. Essas duas obras, sobretudo a de Joel Pontes, se constituíram como referências importantes de uma narrativa consagrada que vem sendo permanentemente atualizada nos últimos 50 anos por meio de sucessivas publicações, seminários e cursos sobre teatro. 


			Até os anos 1990, a fragmentação que ocorreu na cena pernambucana3 a partir da segunda metade dos anos 1960 não havia sido levada em consideração em nenhuma publicação de maior visibilidade, ficando circunscrita às experiências teatrais de aproximadamente 20 anos (1964-1984). Essas experiências encontraram uma escuta ampliada na obra de Milton Baccarelli, Tirando a máscara, de 1994, que se propôs a fazer repercutir a história desses quase 20 anos que se seguem ao recorte temporal adotado nas obras de Joel Pontes e Luiz Maurício Carvalheira. 


			Já o projeto que resultou na série Memórias da cena pernambucana foi executado no final dos anos 1990; e seus quatro livros, lançados entre 2005 e 2009. Um pouco antes, em 2002, inicia-se a série de eventos e publicações realizados com o objetivo de homenagear Hermilo Borba Filho, com a clara intenção de preservar sua memória.


			Em 2005, um livro promovido pela Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco foi lançado com o objetivo de narrar a história do teatro pernambucano desde o início da colonização, com os primeiros investimentos teatrais organizados pelos jesuítas, até o golpe militar de 1964. Trata-se de O teatro em Pernambuco, de Alexandre Figueirôa. Dois anos depois, o dramaturgo e diretor Benjamim Santos, quase 40 anos após ter deixado Pernambuco, lança seu livro de memórias Conversa de Camarim, no qual procura traçar o panorama teatral da cidade do Recife nos anos 1960. E, em 2011, Antonio Cadengue lança em dois volumes sua obra TAP — sua cena & sua sombra, um livro de grande força empírica que reconta os primeiros 50 anos do Teatro de Amadores de Pernambuco (TAP). 


			Esses podem ser considerados os marcos para a construção de uma historiografia do teatro em Pernambuco. Diante dessas referências, decidimos pensar a construção de uma memória consagrada que fundamentou as recordações a respeito do teatro em Pernambuco na década de 1960, o que representou a valorização de um determinado saber.


			Neste sentido, levando em consideração que essa memória consagrada se confunde com uma narrativa que venceu historicamente, decidimos selecionar, no conjunto das obras que abordam a história do teatro em Pernambuco, apenas quatro: O teatro moderno em Pernambuco, de Joel Pontes; O teatro em Pernambuco, de Alexandre Figueirôa; Por um teatro do povo e da terra, de Luiz Maurício Carvalheira; e TAP — sua cena & sua sombra, de Antonio Cadengue. 


			Inicialmente levamos em conta dois critérios para a nossa seleção: a obra deveria tratar da história do teatro pernambucano, e não de temas específicos vinculados a ele, e gozar de boa visibilidade. Nesse caso, apenas as obras de Joel Pontes, de Alexandre Figueirôa e, de certa forma, a de Antonio Cadengue — que, embora prestigie o TAP, oferece um panorama amplo do teatro pernambucano nos anos 1960 — atenderiam ao critério. Posteriormente, pela recorrência com que a obra de Luiz Maurício Carvalheira é citada em pesquisas e depoimentos analisados, o que comprova a sua influência, decidimos incluí-la em nosso estudo.
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       De tão aparelhada, a identidade pernambucana recebe um nome próprio: “pernambucanidade”. Segundo Nilo Pereira, o termo tornou-se conhecido por causa de Gilberto Freyre. Essa pernambucanidade é fortemente marcada por alguns acontecimentos que se tornaram fatos cristalizados na história de Pernambuco, especialmente aqueles dos quais se pode extrair traços de heroísmo, liberalismo, vocação libertária e de uma defesa intransigente da unidade regional e nacional. Mas a pernambucanidade, apesar de seu caráter progressista, também sabe conservar tradições. Por isso a Batalha dos Guararapes tornou-se um marco fundador para essa identidade pernambucana fortemente instrumentalizada. Com ela, os pernambucanos puderam desenvolver a consciência de que a unidade de um Brasil “luso-católico” (ameaçada pelos holandeses calvinistas) só foi possível graças a sua intervenção direta. “A partir daí Pernambuco adquiriu a consciência de sua pernambucanidade. De sua regionalidade. Transformou-se num bastião da liberdade” (PEREIRA, 1983, p. 29). E se, por um lado, Pernambuco pôde construir a ideia de que era o guardião da nacionalidade, regionalmente passou a confundir a sua própria história com a história do Nordeste (PEREIRA, 1983, p. 23) e a pernambucanidade com a essência do ser nordestino. “A identidade de um nordestino é a pernambucanidade. Porque essa expressão — ou melhor, essa legenda — é toda a nossa história regional. Pernambuco como Região. Como um todo. O Pernambuco das revoluções pela liberdade” (PEREIRA, 1983, p. 45).
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       Falaremos sobre essa fragmentação no segundo capítulo.

    



		

		




		

			1.1.1 O teatro moderno em Pernambuco


			Em 1966, o teatro em Pernambuco vivia um momento de transição. O TAP estava em clima de comemoração pelos seus 25 anos de existência e buscava reafirmar o valor do grupo perante a sociedade pernambucana num momento em que não conseguia mais surpreender com suas montagens; a “dramaturgia nordestina” produzida em Pernambuco se encontrava em suspensão, sem que novas peças despontassem, mantendo o seu prestígio por meio daquelas que já eram consagradas; a televisão conquistava cada vez mais audiência e se tornava um forte concorrente para as artes cênicas; surgiam os primeiros ídolos ligados à cultura de massa no Brasil, como Chico Buarque, que conquistara a primeira colocação no Festival de Música Popular Brasileira da TV Record daquele ano, com a música A banda; crescia o interesse pela arte de vanguarda, e a ousadia começava a subir aos palcos, às vezes sofrendo forte oposição das autoridades, como o que aconteceu com o espetáculo Les girls em op art, show de travestis que foi proibido de se apresentar no Teatro de Santa Isabel4; e, finalmente, ressurgia o Teatro Popular do Nordeste (TPN).


			Foi neste contexto que Joel Pontes lançou o seu livro O teatro moderno em Pernambuco. O texto veio atender à necessidade de reafirmação dos valores do “teatro pernambucano”, num momento em que a sua pretensa identidade começava a se diluir diante de uma cultura de massa emergente, do que parecia ser o esgotamento da “dramaturgia nordestina” feita no estado e da experiência de novos e impertinentes protagonistas, que não prestavam homenagens ao passado. Mas veio também atender à necessidade, ainda em alta desde a década de 1920, de se proceder um novo “descobrimento do Brasil” a partir de suas diversas regiões5.


			Segundo informação dos editores na apresentação do texto, a obra seria a primeira de uma série de três volumes dedicados à história do teatro moderno no Brasil. Os outros dois seriam dedicados a São Paulo e ao Rio de Janeiro, “partindo da premissa de que num país tão extenso e de vida cultural tão fragmentária como o nosso, não se poderia chegar a uma visão de conjunto a não ser através de estudos regionais feitos por especialistas” (1966, não paginado).


			A obra também pode ser considerada o primeiro investimento para a construção de uma representação historiográfica do que começava, na época, a ser considerado o moderno teatro pernambucano. E, com sua publicação, ganha força uma tradição narrativa que, se não é iniciada por Joel Pontes, certamente tem nele a sua principal referência. O autor instituiu recortes muito precisos para a sua narrativa e, com eles, um sentido para a modernização do teatro pernambucano. Sua narrativa vai, conforme é explicado na apresentação da obra, “de 1930 para cá, do grupo Gente Nossa ao Teatro de Amadores de Pernambuco [TAP], do Teatro do Estudante de Pernambuco [TEP] ao Teatro Popular do Nordeste [TPN]” (PONTES, 1966, não paginado). E, entre os protagonistas, ganham destaque Samuel Campelo (fundador do Gente Nossa), Valdemar de Oliveira (fundador do TAP), Ariano Suassuna (autor do festejado Auto da compadecida) e Hermilo Borba Filho (fundador do TEP e do TPN), todos citados como “nomes de longa projeção nacional”. Depois disso, raramente uma narrativa que se propõe a falar sobre a história do teatro em Pernambuco deixa de trabalhar com esses mesmos elementos constituintes.


			A credibilidade de seu texto estava triplamente assegurada. Primeiro, porque Joel Pontes já era conhecido como um influente crítico teatral, com espaço garantido no tradicional Diario de Pernambuco. Segundo, por um capital científico reconhecido, já que ele era também ensaísta e professor universitário. E terceiro, porque, embora rejeitasse a ideia de que tivesse se fundamentado também em suas próprias memórias, ele acompanhou de perto boa parte daquilo que narrou, afinal já havia trabalhado nos três grupos de maior repercussão em Pernambuco: no TEP, no qual ingressou em 1946; no TAP, por dois anos (1958 e 1959) e no TPN, em que permaneceu também por dois anos (1960 e 1961).


			O texto de Joel Pontes, com o tempo, ocupará um lugar central na história e memória do teatro de Pernambuco e, com ele, também uma trajetória exemplar que vai do grupo Gente Nossa ao TPN em sua primeira fase (1960-1963), passando evidentemente pelo TEP; grupos, segundo o autor, responsáveis pelo surgimento de uma dramaturgia pernambucana, considerada um elemento importante para a cultura nordestina. O TAP, que merece grande visibilidade na sua obra, também tem o seu valor reconhecido na história da modernização teatral em Pernambuco, mas as críticas que Joel Pontes faz às opções estéticas adotadas pelo grupo, que possuía uma clara preferência por textos estrangeiros, atestam que o autor defendia não apenas avanços do ponto de vista técnico, mas, sobretudo, comprometimento com questões identitárias. 


			Neste caso, ele defende que o moderno teatro pernambucano estava se encaminhando para o regionalismo. Joel Pontes afirma que o desenvolvimento do teatro brasileiro moderno, no que cabe a Pernambuco, “é um assunto que só adquire grandeza ante a observação dos estudiosos se for entendido como uma procura, tantas vezes heroica, das soluções e caminhos adequados às circunstâncias regionais” (PONTES, 1966, p. 1). Para ele, o compromisso com “temas nordestinos”, antes de ser uma reação política ao descaso dos centros decisórios do país voltado para a Região Nordeste, deve se justificar como algo que faria parte da própria natureza do ser nordestino, como um compromisso com a própria existência: 


			[...] é conveniente conhecer-se a realidade do Nordeste, que vai6 da riqueza do folclore à situação em que se encontra o povo, face a problemas seculares, ainda sem solução. Existe um manancial dramático dos mais sugestivos, a ser glosado e erguido à contemplação universal pela arte. Não há porque se esperar. Cabe aos nordestinos, com primazia e legitimidade, o aproveitamento dos valores telúricos circundantes que, sobretudo nos escritores nascidos nas zonas rurais, fazem parte íntima de suas próprias existências (PONTES, 1966, p. 6-7).


			Segundo Joel Pontes (1966), essa crescente valorização da dramaturgia regional desencadeou, em consequência, várias atividades conexas ao teatro, como edições de peças, publicações, comemorações locais e campanhas filantrópicas. O autor, no entanto, não atribui a essa circunstância uma relação de poder. Não relaciona esse espaço conquistado pelo ser regional a uma tradição intelectual em Pernambuco profundamente identificada com o regionalismo nordestino, que tem forte influência na grande mídia e nas instituições de fomento cultural, e descreve o que acontece apenas como uma “adaptação ao meio” (PONTES, 1966, p. 7).


			O discurso de Joel Pontes naturaliza, assim, a adoção do regionalismo nordestino pelo teatro de Pernambuco e se alinha a uma regularidade discursiva que nesse estado une diferentes gerações de intelectuais e artistas, não apenas em torno da necessidade de se retratar o Nordeste por meio de sua gente e de sua cultura, mas também em torno da ideia de que Pernambuco é o centro da região nordestina e que a esse estado estaria destinada uma ação civilizatória; ideias antigas e notórias desde a criação do Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano e os primeiros anos da Faculdade de Direito do Recife.


			O teatro moderno em Pernambuco também opera uma prática discursiva responsável pela naturalização do sucesso de alguns grupos teatrais em detrimento de outros. Sua história do teatro pernambucano vai ao passado para encontrar algo familiar ao presente, se limitando a revisitar a trajetória dos grupos que nos anos 1960 já se sabia serem “vitoriosos”. A história narrada não é um espaço de contingências ou contradições; é uma trama de cartas marcadas, onde todos já conhecem o final, pois ele foi justamente o ponto de partida do estudo do autor.


			Por isso, embora reconheça que seu trabalho não é um estudo completo, acredita que ampliar o foco de suas análises o levaria a se perder em “minudências” e assim “escapariam as linhas gerais que unem 1931 aos dias de hoje, numa sucessão lógica de transformações” (PONTES, 1966, p. 8). Propõe-se, então, a narrar uma história que deu certo, num desenvolvimento linear dentro do qual continuaremos ignorando projetos que não foram adiante, os quais são considerados ora como “companhias que nada acrescentam ao acervo cultural do Estado” (PONTES, 1966, p. 5), ora como iniciativas heroicas pelas dificuldades que enfrentaram e “nada mais do que isso” (PONTES, 1966, p. 42). Neste último caso, se referindo ao teatro no interior do estado.


			Joel Pontes chega a falar brevemente de alguns grupos cujas experiências são consideradas, por ele, “parênteses” (PONTES, 1966, p. 53). Eles estão situados justamente entre o capítulo que fala do TAP e aquele que fala do TEP. Levando em consideração que gramaticalmente um parêntese introduz em um texto, de forma intercalada, uma informação adicional que não chega a ser essencial para a compreensão do todo, podemos concluir que o essencial para Joel Pontes é narrar a história de alguns grupos, notadamente o Gente Nossa, o TAP, TEP e TPN (na sua primeira fase), e que a história do teatro moderno em Pernambuco pode prescindir de outras experiências, consideradas menores:


			A relação dos conjuntos seria fastidiosa e correria o risco de ser incompleta, pela instabilidade, quando não pelo mesquinho estofo cultural de vários deles, a ponto de não se fazerem notados. Assim, só nos convém lembrar aqueles que se distinguem por algum relevo ou que possam oferecer sugestões fecundas a entidades semelhantes (PONTES, 1966, p. 123).


			O Teatro Universitário de Pernambuco (TUP) foi outro grupo que mereceu um certo destaque na obra. Mas, embora Joel Pontes reconheça suas qualidades e vitórias, especialmente suas excelentes colocações nos Festivais Nacionais de Teatros do Estudante, o grupo não escapa das comparações que são feitas para que ele se torne familiar aos leitores. Como se fosse possível pensar o teatro apenas a partir de grandes marcos, primeiro ele é apresentado como uma negação ao TEP, inspirado que foi por um fascínio pelo TAP, com “suas montagens, seus diretores contratados, sua projeção na sociedade” (PONTES, 1966, p. 58). 


			Depois Joel Pontes observa com simpatia que o TUP acabou se afastando de suas diretrizes iniciais (o exemplo do TAP), adotando algumas características do Teatro do Estudante com o seu regionalismo e valorização da cultura popular. “Isto se nota no repertório e na cada vez mais constante realização de espetáculos nos subúrbios e cidades do interior do Estado sob o patrocínio de entidades operárias e estudantis” (PONTES, 1966, p. 60-61).


			Podemos observar que os interesses do autor eram compatíveis com o momento em que O teatro moderno em Pernambuco foi escrito (anos 1960). Na época, era comum entre intelectuais e artistas a reflexão sobre o que seria o Brasil e o brasileiro. O nacionalismo instigava a intelectualidade e os meios artísticos a buscarem o que deveria ser a verdadeira identidade nacional brasileira, para além de qualquer influência do imperialismo das grandes potências econômicas mundiais. Na esteira desse nacionalismo, que superava a mera busca por um teatro que fosse genuinamente brasileiro, é que surgiram grupos engajados como o Teatro de Arena e o Teatro Oficina, ambos de São Paulo, e o Teatro de Cultura Popular (TCP), este último ligado ao Movimento de Cultura Popular (MCP), do Recife.


			Mas Joel Pontes parece não ter sido sensível às questões políticas apresentadas pela esquerda nacionalista no Brasil dos anos 1960. Atesta isso, por exemplo, o fato de ter dado pouca atenção ao TCP. Sobre este, Joel Pontes pouco fala e quando fala percebe-se a sua inclinação em destacar mais os interesses políticos que favoreciam o grupo do que os seus méritos artísticos. 


			Nesse sentido, Joel Pontes provavelmente fora bastante influenciado pelo livro O Teatro no Brasil, de J. Galante de Sousa, apontado como “fonte de consulta” em seu estudo. Para Rosangela Patriota e J. Guinsburg (2011), a ideia central da narrativa dessa obra, uma das primeiras a influenciarem a construção de uma historiografia para o teatro brasileiro, é justamente o tema nacional como aglutinador dos esforços empreendidos para a criação de uma cena teatral brasileira.


			É justamente esse o critério que orienta os recortes feitos por Joel Pontes. Ele institui a história do teatro moderno em Pernambuco tendo em vista aquilo que entende ser a maior contribuição dos grupos cênicos pernambucanos para o teatro brasileiro moderno: a formação de uma “dramaturgia sempre renovada e, sob os aspectos de conteúdo e linguagem regional, autóctone” (PONTES, 1966, p. 5-6). A partir daí ele opera a sua classificação, definindo a origem da dramaturgia pernambucana (Gente Nossa), o grupo que inovou tecnicamente o teatro local (TAP), o teatro propriamente regionalista (TEP) e o herdeiro do TEP (TPN). 


			E no capítulo Fundação do grupo Gente Nossa o autor já demonstra o sentido histórico da sua narrativa logo nas primeiras linhas, ao afirmar que “lançando um olhar retrospectivo sobre o teatro pernambucano, não encontramos qualquer afinidade entre os acontecimentos de hoje e os anteriores a 1931” (PONTES, 1966, p. 10). Ele, portanto, demarca claramente uma origem para o “teatro moderno em Pernambuco”. Tudo teria se iniciado com a fundação do grupo Gente Nossa, em 1931, e o que se observaria depois seria marcado por uma evolução contínua que qualificaria os 30 anos seguintes como familiares ao presente do autor, um tempo contínuo caracterizado como um “desde sempre”: “Desde sempre os pernambucanos vêm se preocupando com isso, contratando profissionais (desde o Grupo Gente Nossa)” (PONTES, 1966, p. 3).


			Nesses termos, poderíamos afirmar que, ao escrever seu livro, Joel Pontes: 1) teria ainda as mesmas expectativas, ou expectativas muito próximas, daqueles que experimentaram o teatro pernambucano nos anos 1930 e 1940; 2) estaria negando uma mudança significativa neste teatro entre os anos 1930 e os anos 1960; ou 3) estaria vivendo essas duas condições ao mesmo tempo. As três opções são problemáticas para quem trabalha com a história.


			E se o Gente Nossa é a origem, tendo sido o responsável pelo surgimento da dramaturgia pernambucana (PONTES, 1966, p. 36), coube ao TAP superar a sua falta de refinamento social e técnico. Ele renovou a cena pernambucana de acordo com os preceitos modernos7 que já haviam alterado os rumos do teatro no Rio de Janeiro e em São Paulo. Essa sucessão8 (do Gente Nossa para o TAP), segundo ele, é marcada pela continuidade entre os dois grupos: “[...] houve uma ligação no tempo; a um movimento seguiu-se o outro, tornando-se a atitude mais natural dos estudiosos a pesquisa da continuidade histórica dos fatos” (PONTES, 1966, p. 44). A ideia de uma continuidade teria sido inclusive alimentada pelo próprio Teatro de Amadores como forma de mobilizar a antiga simpatia destinada outrora ao Gente Nossa a seu favor e acalmar os profissionais de teatro que, criticados por Valdemar de Oliveira, sentiam-se órfãos com o fim do grupo criado por Samuel Campelo. Segundo afirma Joel Pontes (1966), ao lado de uma grande identificação com Pernambuco, o TAP frequentemente rememorava Samuel Campelo e o Gente Nossa.


			Mas, para Joel Pontes, só com o TEP, a partir de 1946, é que o teatro pernambucano superou a “desatualização” de sua dramaturgia ao valorizar e adotar “certas ideias surgidas no próprio Recife, em âmbito bem mais amplo que o somente estético — as do Movimento Regionalista de 1926, levantadas por um amigo de Samuel Campelo, Gilberto Freyre...” (PONTES, 1966, p. 35). Com o TEP, houve a retomada de uma linha regionalista ainda pouco desenvolvida na dramaturgia (PONTES, 1966, p. 81).


			A exemplo desse grupo, Joel Pontes defende que era preciso que o povo se reconhecesse naquilo que fosse levado aos palcos: 


			Toda uma literatura teatral pode ser erguida com base nos tipos, problemas, acontecimentos, contos e costumes da região. Se o Gente Nossa, o TEP e os demais lançaram seus próprios dramaturgos, por que não seguir esse caminho certo e necessário? (PONTES, 1966, p. 96). 


			Joel Pontes aponta, então, para a criação de dois paradigmas dentro do teatro pernambucano e fixa um antagonismo que frequentemente passará a ser considerado: a rivalidade que coloca em lados opostos o TAP, com um teatro aburguesado, voltado para a satisfação das elites; e o TEP, se colocando como porta-voz das camadas populares da sociedade pernambucana para difundir a sua cultura. Para o autor, “a atitude comparativa se explicava por serem o TEP e o TAP as expressões máximas no setor, e pelo antagonismo de suas condutas” (PONTES, 1966, p. 77).


			Depois do Gente Nossa, do TAP e do TEP, o TPN é o quarto grupo que mais recebe atenção na obra, embora bem menor que a dedicada àqueles três. Na verdade, cindida pelo limite do recorte temporal proposto (1931-1961), a trajetória do grupo é pouco discutida, mas suficiente para que fosse evidenciado o seu compromisso com os mesmos princípios que nortearam o TEP e, consequentemente, também com o regionalismo nordestino. 


			Nesta perspectiva, Joel Pontes estabelece uma leitura particular para a história do teatro pernambucano. Uma leitura delimitada por uma tese e um recorte temporal. Assim, da década de 1960, mereceriam ser considerados apenas os anos de 1960 e 1961. O autor até avança para os dois anos seguintes, mas apenas para fazer considerações pontuais. Caso tivesse estendido seu recorte para incorporar também esses dois anos (1962 e 1963), poderia ter falado mais sobre as experiências do TCP, por exemplo, que, apesar de sua proposta inovadora no contexto do teatro pernambucano, mereceu, ao lado de quase todos os outros grupos citados para além do Gente Nossa, TAP, TEP e TPN, poucas e insuficientes considerações para que fosse considerado em sua alteridade. Eles ficam sempre à mercê de comparações mais ou menos evidentes em relação às conquistas e características desses quatro grupos mais destacados.


			Ainda assim, o trabalho de Joel Pontes contribuiu para a criação de balizas importantes para a compreensão da história do teatro pernambucano, como já será possível perceber no próximo tópico, na análise de uma obra bem mais recente, O teatro em Pernambuco, lançada em 2005.
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      Principal teatro do Recife, inaugurado em 1850.
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     Sobre isso, Durval Muniz fala no “dispositivo das nacionalidades” que, entre os anos de 1920 e 1960, no Brasil, “impunha aos homens a necessidade de ter uma nação” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2001, p. 48). Nesse período, é possível destacar na década de 1920 os investimentos do Modernismo paulista e do Movimento Regionalista no Nordeste, ambos pensando a nação brasileira a partir da generalização das características e potencialidades de suas próprias regiões de origem. O Modernismo exaltando as mudanças, a velocidade e o futuro; e o regionalismo, as tradições, o ritmo lento das antigas Casas-Grandes e o passado.

    


 

        

            6

        

No original: “[...] é conveniente conhecer-se a realidade do nordeste [sic], que vão [sic] da riqueza [...]”.    
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      No âmbito dos estudos sobre a história do teatro brasileiro, a década de 1940 é considerada normalmente — sobretudo por importantes estudiosos, como Sábato Magaldi e Décio de Almeida Prado — como o período em que se inicia a sua modernização. Com algumas discordâncias, esse argumento tem sido o mais aceito até o presente momento, destacando-se que naqueles anos ocorreu o decisivo encontro entre grupos teatrais brasileiros e encenadores europeus, como Zbigniew Ziembinski e Zygmunt Turkow, que teriam trazido para cá as inovações cênicas que acabaram configurando a nossa modernidade teatral. Modernizar o teatro significava, naquele contexto, tornar o encenador (diretor) mais importante que o autor de uma peça e que a “estrela da companhia”, ou seja, aquele ator cujo prestígio lhe garantia um lugar acima do texto, dos demais componentes do elenco e de todos os elementos cênicos. Essa mudança resultou numa maior unidade do espetáculo, na medida em que o encenador poderia conduzir o conjunto de todos os elementos que compõem uma peça de forma harmônica e também resultou numa maior liberdade para esse encenador, que poderia promover, a partir de então, algumas alterações na montagem da peça tal como ela havia sido pensada no ato de sua criação. Além disso, a modernidade teatral implicou, ainda, na valorização da cenografia, iluminação e figurinistas dentro de uma montagem. E, quanto aos temas, os mais reflexivos e críticos, que não levavam a um mero divertimento, como antes era comum no teatro brasileiro, passaram a receber maior atenção.
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O Teatro de Amadores de Pernambuco foi criado como departamento autônomo do Gente Nossa. Valdemar de Oliveira, criador do departamento e, na época, diretor-geral do Gente Nossa, foi o responsável pelo encerramento das atividades do elenco profissional e pela decisão de dar prioridade para o fortalecimento do TAP.





		




		

			1.1.2  O teatro em Pernambuco


			O autor de O teatro em Pernambuco é Alexandre Figueirôa. Mestre em Artes pela Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (USP) e doutor em Estudos Cinematográficos e Audiovisuais pela Universidade Paris 3 Sorbonne Nouvelle, Figueirôa acumula ainda em seu currículo experiências como jornalista, crítico de cinema, pesquisador e professor adjunto do Departamento de Comunicação Social da Universidade Católica de Pernambuco (Unicap). E, embora seja conhecido pelos seus trabalhos sobre cinema, nos últimos anos tem se destacado também com suas pesquisas acerca do teatro pernambucano, tendo publicado, além de O teatro em Pernambuco, o livro Transgressão em 3 atos, de 20119.


			O teatro em Pernambuco foi lançado em 2005, uma época de mobilizações em defesa da retomada do chamado teatro de grupo10. Essa movimentação havia se iniciado no final dos anos 1990 com pelo menos duas importantes iniciativas: o I Festival Recife de Teatro Nacional, organizado pela Prefeitura do Recife, que tinha à frente do seu departamento de Teatro Romildo Moreira11; e o projeto Memórias da Cena Pernambucana. Sobre a época, relembra o pesquisador e ator de teatro Leidson Ferraz:


			A gente precisava se reciclar. E aí a prefeitura deu o tiro certeiro, com Romildo Moreira à frente do Departamento de Teatro da Fundação de Cultura Cidade do Recife, pois ele convidou grupos de teatro super importantes para virem participar do festival. O Grupo Galpão, de Minas Gerais; o Grupo Imbuaça, de Sergipe; o Teatro Oficina Uzyna-Uzona, de José Celso Martinez Corrêa, de São Paulo, ou seja, a nata do teatro brasileiro de grupo veio participar da primeira edição do Festival Recife de Teatro Nacional. Todos com um repertório incrível, porque eram grupos de teatro, com pessoas que já estavam trabalhando há muito tempo, que tinham um perfil muito definido de proposta estética, de pesquisa... Aquilo foi um choque para todos nós do Recife, porque a crise estava instaurada no teatro pernambucano. E a gente se deparou com espetáculos fantásticos de grupos de teatro que tinham um discurso de valorização desse segmento. Então, o festival foi um balde de água fria no sentido positivo. E aí Zé disse: “Poxa, como é importante manter grupos de teatro, então vamos nos reportar à história dos nossos coletivos como uma maneira de incentivar as pessoas a estarem juntas realmente”. E foi assim que surgiu o projeto Memórias da cena pernambucana (FERRAZ, 2014).


			No entanto, apesar dessa experiência vivenciada pela comunidade teatral local, O teatro em Pernambuco não foi uma resposta a uma demanda específica do meio teatral. A publicação foi resultado de uma política editorial da Assembleia Legislativa pernambucana que teve como objetivo principal difundir a cultura do estado, o que é posto em prática de acordo com os princípios regionalistas há muito consagrados em Pernambuco e que fazem pensá-lo como o centro da Região Nordeste. O deputado Romário Dias, autor do texto Expressões da terra e da gente, que apresenta a obra, assim se manifesta:


			As nossas manifestações culturais, nas letras e nas artes, formam um vasto painel do ambiente, da paisagem e da vida de toda uma região. Elas consagram formas de expressão, de comunicação, em parte comuns ao Nordeste, ao país, e marcantes na vida da nação. Assim, são elementos que exprimem, com realismo e beleza, aspectos do nosso poder de criação, de busca do conhecimento, visão de mundo, lutas e aspirações.


			Por meio da riqueza de temas, formas, as artes e as letras de Pernambuco unem realidade e fantasia. Nessa junção os nossos artistas, intelectuais, captam a diversidade do meio, a complexidade da vida, e, sobretudo, o sentido da arte, sua função e objetivos de evolução, progresso e humanismo. No fazer artístico, pois, a ação para fortalecer a cultura, mostrar sua identidade e a dimensão universal, com base nos valores regionais e sua forma e conteúdo nacional (FIGUEIRÔA, 2005, p. 5).


			Já no prefácio, Antonio Cadengue afirma que um livro como O teatro em Pernambuco, que busca “minimamente” compreender a história do teatro no estado apesar da “seleção, omissão, concisão, além dos fatores subjetivos” que se impõem a todo estudo, significa “ultrapassar a morte, o esquecimento, trazendo à cena os actantes de uma história inscrita na memória coletiva, quase obscurecida” (FIGUEIRÔA, 2005, p. 8). Em seguida, cita outros autores que também se lançaram ao desafio de tentar “deter o tempo” e que foram “plasmados” por Figueirôa: Pereira da Costa, Samuel Campello, Valdemar de Oliveira, Milton Baccarelli, Luiz Maurício Carvalheira e, “sobretudo, Joel Pontes” (FIGUEIRÔA, 2005, p. 8). Neste caso, é muito pertinente destacar a forma como Cadengue conecta Joel Pontes a Figueirôa. O “sobretudo” é indicativo da influência das teses do autor de O teatro moderno em Pernambuco para a obra em questão.


			Por sua vez, na introdução da obra, o próprio Figueirôa faz uma lista destacando “alguns bons trabalhos” que podem ser considerados referências para o estudo do teatro pernambucano. Note-se que o autor acrescenta Antonio Cadengue, o autor do prefácio de seu livro; Joel Pontes e Luiz Maurício Carvalheira (FIGUEIRÔA, 2005, p. 11).


			Neste sentido, a criação de uma historiografia sobre o teatro pernambucano foi se constituindo dentro de um círculo muito restrito, com coerência própria e no qual poucos autores se destacam e constantemente citam-se uns aos outros, reforçando o valor de suas próprias obras. E esta historiografia legitimou os “pioneiros”, como Joel Pontes; “textos canônicos”, como O teatro moderno em Pernambuco; “figuras exemplares”; “seguidores” e “novas autoridades”. 


			E, das quatro obras selecionadas nesta pesquisa, certamente é a de Figueirôa aquela que mais necessita se basear na autoridade de autores consagrados, uma vez que ela não conta com documentação primária (de arquivos) entre suas fontes. 


			Também é revelador o que o autor considera serem “lacunas importantes”, apesar de todos os estudos que já foram realizados. Segundo Figueirôa, o grupo Gente Nossa, o TPN, o Teatro do Adolescente do Recife, a Companhia Brasileira de Comédia de Barreto Júnior e o Teatro Universitário de Pernambuco “ainda não foram alvo de um estudo mais profundo por parte de nossos pesquisadores” (FIGUEIRÔA, 2005, p. 11).


			Todos esses grupos, no entanto, se constituíram entre os anos 1930 e o ano de 1960, ou seja, Figueirôa, apesar do tema de sua obra (o teatro em Pernambuco), não se sentiu motivado a destacar uma lacuna a ser preenchida nos anos 1960, o que poderia levá-lo a pensar em grupos que atuaram nesse período. Em 2005, o autor tinha plenas condições de prolongar seu recorte até onde achasse relevante o teatro feito em Pernambuco, mas acabou adotando praticamente o mesmo marco final do recorte de Joel Pontes, escolhido 40 anos antes. Ele fez um levantamento até 1963, chegando a citar fatos de 1968 em um pouco generoso posfácio. Sobre a sua forma de compreender o tempo do teatro em Pernambuco, Figueirôa afirma que:


			O teatro pernambucano, acredito, viveu seu momento mais intenso entre as décadas de 1940 e 1960. Foi nessa fase que deixamos de ser espectadores para tornarmo-nos também protagonistas do movimento teatral brasileiro e referência na arte de escrever e encenar para o palco. E foi nesse período que os estudiosos das artes cênicas cunharam a expressão Escola do Recife para identificar essa efervescência criativa. Diante dessa constatação, acompanhar o teatro em Pernambuco desde seus primórdios, de modo a poder estabelecer a linha evolutiva que atingiu o ápice com as experiências do teatro popular, pareceu-me a opção mais coerente. Ao estabelecer como ponto final desta obra o momento imediato após a mudança brusca do regime político brasileiro, em 1964, levei em consideração a profunda transformação sofrida, a partir de então, pela cultura brasileira — vítima da repressão policial e da censura — e que, de certa forma, interrompeu, ou, ao menos, modificou os rumos de nossos artistas (FIGUEIRÔA, 2005, p. 11).


			Alexandre Figueirôa acomoda-se dentro de uma formação discursiva que já teria encontrado a medida final para as narrativas acerca do teatro pernambucano. E, em nome dela, ele nomeia, classifica e exclui protagonistas daquela cena. Inclusive, admite, como fez Joel Pontes, que ocorreram omissões inevitáveis, “algumas por opção, outras pelo fato de alguns episódios ou personagens não estarem registrados nas fontes utilizadas, constituídas basicamente de obras bibliográficas e trabalhos acadêmicos” (FIGUEIRÔA, 2005, p. 11). 


			Em O teatro em Pernambuco, ele escolhe permanecer na mesma linha evolutiva consagrada, 40 anos antes, por Joel Pontes e seguida por outros pesquisadores que vieram depois. Figueirôa pode até ter um recorte temporal maior ou dar mais detalhes a aspectos e grupos que os seus antecessores não destacaram tanto, mas a narrativa é fundamentalmente a mesma e estabelece uma trajetória exemplar que vai do Gente Nossa ao TPN em sua primeira fase. 


			Toma-se uma história específica do teatro pernambucano, com suas conexões possíveis, como se fosse toda a história desse teatro (o “teatro em Pernambuco”, que é o título do livro de Figueirôa), como se fora desse roteiro as experiências do teatro de Pernambuco não permitissem uma inteligibilidade. Esse é um princípio da historiografia moderna: separar o presente do passado e, em separando um do outro, no passado se “faz uma triagem entre o que pode ser ‘compreendido’ e o que deve ser esquecido para obter a representação de uma inteligibilidade presente” (CERTEAU, 2011, p. XVII). O teatro de Pernambuco ganha assim uma origem e uma evolução linear característica baseada no discurso dos “vencedores” e no silenciamento dos “vencidos”.


			Como em Joel Pontes, o passado da cena pernambucana é remontado retrospectivamente de modo que dois modelos bem caracterizados e, de certa forma, estereotipados, o do TAP e o do TEP, pudessem surgir como a medida final para aquele teatro. Surge, assim, uma narrativa definida linearmente e baseada numa operação historiográfica que classifica o que deve ser compreendido e o que deve ser esquecido.


			A última parte do livro, intitulada Novos tempos, trata da fase em que se deu o ápice do teatro pernambucano, o que, segundo Figueirôa, acontece quando se consagram as experiências de um teatro popular. Aqui, mesmo que não seja de forma tão entusiasmada como fez Joel Pontes, o que ganha destaque é o regionalismo, que teria transformado o teatro pernambucano num efetivo protagonista da cena nacional. Segundo Figueirôa, isso teria começado de fato:


			[...] em janeiro de 1957, durante o I Festival Nacional de Teatro Amador, quando o conjunto [dirigido por Clênio Wanderley], o Teatro do Adolescente, conquistou o primeiro prêmio com a peça de Ariano Suassuna, Auto da compadecida.


			De fato, essa encenação do Auto da compadecida pode ser considerada um marco no teatro pernambucano pelo que essa montagem significou no sentido de corporificar uma série de ideias, propostas, intenções e modelos que estavam em gestação na cultura local e cujo nascedouro havia sido o TEP, e o ápice ocorreria dali a pouco tempo, com o Teatro Popular do Nordeste (TPN). Desde o final dos anos 1940, já se usava a expressão O Teatro do Nordeste, empregada pela primeira vez por Paschoal Carlos Magno quando veio ao Recife em 1948. Carvalheira observa que, desde 1950, esse teatro era algo que “se fazia sentir de maneira sensível, insofismável” com o Auto de João da Cruz, de Ariano Suassuna. Segundo ele, o auto iniciava um gênero novo: a comédia sacramental nordestina. “Enquanto Hermilo tentava uma recriação dos mitos gregos, as peças de Suassuna desaguavam na corrente ibérica continuamente recriada pelo cancioneiro nordestino.” E foi Hermilo quem apontou, no auto, o caminho a ser seguido pelo Teatro do Nordeste
(FIGUEIRÔA, 2005, p. 79-80). 


			Com esse enunciado, Figueirôa estabelece uma genealogia para o chamado Teatro do Nordeste12, que teria colocado o “teatro pernambucano nos palcos dos acontecimentos nacionais”. O autor destaca que, ao alcançar a sua maturidade no final da década de 1950, esse teatro ofereceu um dos marcos da moderna dramaturgia brasileira que então surgia: Auto da compadecida. Essa peça e seu autor, Ariano Suassuna, ganham, portanto, credenciais para serem posicionados entre outros importantes marcos: A Moratória, de Jorge de Andrade (1955); Eles não usam black-tie, de Gianfrancesco Guarnieri (1958); Chapetuba Futebol Clube, de Oduvaldo Viana Filho (1959); e O pagador de promessas, de Dias Gomes, e Revolução na América do Sul, de Augusto Boal, ambos de 1960 (FIGUEIRÔA, 2005, p. 89).


			A história do teatro de Pernambuco encontra, assim, um lugar na historiografia do “teatro nacional”. Mas esse lugar não pode ser naturalizado uma vez que essa historiografia não leva em conta uma equitativa justaposição de todo o teatro que se fez no país. Ao contrário, relativamente a Pernambuco, ela deve ser percebida como espaço de um outro, já que tem como base fundamental a história do teatro que se fez e faz no Rio de Janeiro e em São Paulo, basicamente. E, por essa razão, para Pernambuco entrar nessa ambiência deveria atender a certos critérios. 


			A historiografia do teatro pernambucano assumiu, assim, a ideia da modernização e a questão do nacionalismo, no caso mediada por uma questão identitária notadamente regionalista. Essas duas ideias praticamente se fundiram na historiografia pernambucana. E, influenciados por elas, os seus estudiosos utilizaram os marcos e a cronologia do “teatro nacional” a fim de darem um sentido para a trajetória do teatro local. “Se Os Comediantes modernizaram o teatro nacional, quem fez isso em Pernambuco?”, essa se torna uma questão importante dentro dessa lógica.


			Assim, enquanto a historiografia que pretensamente pensa o teatro nacionalmente só reconhece em Pernambuco aquilo que reflete o fio condutor que utiliza para confirmar suas certezas, as narrativas produzidas localmente sobre o teatro pernambucano se esforçam pelo reconhecimento de seu valor, levando em conta os mesmos parâmetros usados para analisar o teatro dos grandes centros do país. Daí a preferência por grupos que, localmente, não apenas podem representar de forma adequada o seu estado, refletindo a pernambucanidade, mas também que foram criados a partir de horizontes de expectativas semelhantes aos de seus congêneres da Região Sudeste.


			Figueirôa legitima essa tendência, como podemos perceber na citação abaixo. O TAP, TEP e TPN são citados entre os grupos do eixo Rio-São Paulo:


			Junto com esses autores [Jorge de Andrade, Ariano Suassuna, Gianfrancesco Guarnieri, Oduvaldo Viana Filho, Dias Gomes e Augusto Boal], surgiriam experiências que mudariam a face da dramaturgia nacional, como a do Teatro de Arena. Criado em São Paulo, 1953, por José Renato, o seu objetivo era abrir caminhos aos iniciantes, propondo-lhes uma disposição cênica com os atores no centro e os espectadores ao redor, o que facilitava a formação de novas companhias pelo barateamento da produção. Com a participação de Boal, Guarnieri e Oduvaldo Viana Filho, o conjunto incorporou influências que o projetaram nacionalmente e marcaram o teatro brasileiro na década seguinte. A originalidade do Arena foi sobretudo não ignorar o estético, mas procurar não o dissociar do panorama social em que o teatro deve se integrar. Assim, enquanto a geração de Os Comediantes e do TBC contentaram-se em fazer bom teatro, os novos grupos passaram a formular questões do papel do teatro enquanto instituição social e o que ele teria a dizer aos artistas e à sociedade. Décio de Almeida Prado observa que, no Recife, esses acontecimentos foram reiterados, quando não antecipados, obedecendo à mesma lógica. O TAP, apesar de amador, representava o papel do TBC. Usava repertório estrangeiro, contratava encenadores de fora, buscava equilíbrio entre o sucesso comercial — mesmo que o dinheiro fosse para ser doado — e o sucesso artístico. Em oposição, havia os grupos amadores desfraldando desde cedo a bandeira do nacionalismo e da popularização do espetáculo, cujo melhor exemplo havia sido o TEP, com Hermilo Borba Filho como condutor de uma outra maneira de vivenciar a cena. E foi novamente Hermilo, ao lado de Ariano Suassuna e de outros pernambucanos, que protagonizou a experiência do Teatro Popular do Nordeste (FIGUEIRÔA, 2005, p. 89-90).


			Figueirôa, portanto, concorda que os acontecimentos no Recife obedeciam à mesma lógica daquilo que aconteceu no eixo Rio-São Paulo e retoma os mesmos marcos já observados em Joel Pontes: o TAP era o grupo sofisticado que tinha preferência por textos estrangeiros e, em oposição a ele, surgem grupos preocupados com questões identitárias, o TEP e o TPN.


			Teatro moderno em Pernambuco e Teatro em Pernambuco, desta forma, separados por um período de quase 40 anos, comprovam o vigor de uma narrativa particular a respeito do teatro em Pernambuco. Nessa narrativa, que elege o período que vai dos anos 1940 ao início dos anos 1960 como um período áureo, a década de 1960 fica praticamente ausente, só merecendo destaque seus anos iniciais. De 1965 em diante, praticamente nada é revelado.
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Organizado por Alexandre Figueirôa, Claudio Bezerra e Stella Saldanha.    
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     Diferentemente das experiências de produtoras de elencos que montam peças pontuais, visando sobretudo uma aceitação fácil do público, o teatro de grupo é feito por conjuntos teatrais reunidos em torno de pesquisa continuada e um repertório próprio.
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Profissional de teatro que já acumulava experiências como ator, autor e diretor. 
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      Teatro do Nordeste, um teatro que teria a finalidade de representar a realidade e o homem nordestinos por meio de uma linguagem nordestina caracterizada por sotaques e vícios de linguagem estereotipados, apesar de na prática e, basicamente, ele expressar as vivências dos homens e mulheres do sertão e zona da mata pernambucanos.

    





		




		

			1.1.3 Por um teatro do povo e da terra: Hermilo Borba Filho e o Teatro do Estudante de Pernambuco


			A próxima obra a ser analisada foi escrita por Luiz Maurício Carvalheira e publicada pela primeira vez em 1986, portanto 20 anos após o lançamento do livro de Joel Pontes. E entre uma obra e outra o teatro em Pernambuco mudou drasticamente. Para Figueirôa, como vimos, ele perdeu o rumo a partir do golpe de 1964 e por isso, a partir daí, não trouxe nada de relevante para ser relatado em seu livro. Mas, para a tese que estamos apresentando, ao invés de um “teatro vazio”, encontramos um teatro feito por jovens com projetos cênicos e ideológicos múltiplos, resistente aos condicionamentos impostos pela chamada “sociedade civil” e ao autoritarismo dos militares no poder, e, sobretudo, um teatro que procurava ir além dos paradigmas legados pelo TAP e TEP. Um teatro, portanto, fragmentado, mas não “vazio”.


			Mas Carvalheira não se interessou pelo teatro em Pernambuco desse período pouco prestigiado. Ao contrário, além de recorrer com frequência ao livro de Joel Pontes, como ele mesmo admite em sua introdução, ele escolheu trabalhar justamente com um teatrólogo e um grupo já consagrados: Hermilo Borba Filho e o TEP. Nesse caso, sua história de vida revela algo importante para a sua opção.


			Ele ingressou no TPN na sua segunda fase, em 1966, aos 21 anos. Conheceu Hermilo e logo o líder do grupo tornou-se o principal responsável pela sua formação teatral. Segundo o próprio Carvalheira revela, muito do que aprendeu em teatro deve a Hermilo “e ao grupo que dirigiu, quando então perseguíamos, com a teimosia caraterística dos nordestinos, o sonho de um grupo profissional que dignificasse a arte cênica em nossa terra. Desde essa época, em que trabalhamos juntos, não mais o perdemos de vista” (CARVALHEIRA, 2011, p. 53). Por isso, há um afeto a considerar por trás de sua narrativa, na medida em que o texto se propõe a falar justamente da trajetória, das ideias e realizações de Hermilo Borba Filho no teatro em Pernambuco, enfatizando suas experiências no TEP e com algumas poucas considerações sobre o TPN. Assim foi publicado Por um teatro do povo e da terra, que foi fruto de sua pesquisa de pós-graduação no programa de Mestrado em Teatro, na Escola de Comunicação e Artes da USP, no início da década de 198013. 
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